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MÊS DAS MULHERES: SAÚDE, ACOLHIMENTO E 
VALORIZAÇÃO
Neste mês de março, a CAAMA reforça seu compromisso com a 
valorização da mulher advogada com uma programação especial 
voltada à saúde, ao bem-estar e ao acolhimento. Na terça-feira, dia 
24 de março, a sede da instituição receberá uma ação dedicada ao 
cuidado integral da mulher, das 9h às 17h.
A programação inclui vacinação, consultas com especialistas, 
distribuição de medicamentos, mamografi a, exames preventivos, 
testes rápidos e serviços de autocuidado, como limpeza de pele, 
revitalização facial, design de sobrancelhas e massoterapia. A 
programação não se limita apenas à saúde física, mas reafi rma o 
cuidado da CAAMA com a saúde e a valorização das advogadas 
maranhenses.
ESPORTE, INTEGRAÇÃO E QUALIDADE DE VIDA
A advocacia maranhense viveu um importante momento de 
integração com a realização do Congresso Técnico da Taça Dimas 
Salustiano 2026, na última sexta-feira, 20, em São Luís. O encontro 
reuniu atletas, advogados, dirigentes e representantes de equipes 
masculinas e femininas, reforçando a expectativa para uma das 
competições mais aguardadas do calendário esportivo da classe.
O evento contou com a participação de Alim Maluf Neto, que 
compartilhou refl exões sobre sua trajetória no futsal, na advocacia 
e no esporte. A edição 2026 da Taça Dimas Salustiano já nasce 
fortalecida, impulsionada pela expressiva participação no 
congresso e pelo engajamento dos envolvidosquanto ao sucesso 
dos jogos, cujo início está marcado para o mês de abril, na APCEF.
REFORMA E MODERNIZAÇÃO PARA MELHOR 
ATENDER A ADVOCACIA
A CAAMA deu início a um processo de modernização de sua 
estrutura física, com foco em fortalecer a segurança, qualifi car 
os serviços e adequar a instituição às novas exigências técnicas 
e sanitárias. A iniciativa busca oferecer melhores condições de 
atendimento à advocacia maranhense.
As intervenções incluem a atualização de instalações com mais 
de 30 anos de funcionamento, além de adequações estruturais e 
da reestruturação da parte elétrica. Com a reforma, a CAAMA 
reafi rma seu compromisso com um ambiente mais moderno, seguro 
e funcional para melhor atender a classe.

Desde que assumimos o 
governo, após a eleição 
de 2022, deixamos claro 
que governar é, acima de 
tudo, assumir o que se faz. 
E, nessa linha, não existe 
responsabilidade de verdade 
sem transparência. Quem 
administra recursos públicos 
precisa ter isso em mente o 
tempo todo: esse dinheiro é 
dos contribuintes. E é a eles 
que devemos explicações 
claras.
Foi com esse entendimento 
que surgiu o Balanço 
Cidadão: uma publicação 
institucional - sob a 
responsabilidade da 
Secretaria de Estado do 
Planejamento e Orçamento 
(Seplan) - que não nasceu 
para ser um relatório técnico, 
daqueles difíceis de ler e 
restritos a poucos. 
A ideia é mostrar para todos, 
de forma simples e direta, 
como o Estado arrecada, 
organiza suas contas e aplica 

cada recurso. Como seu 
dinheiro se transforma em 
políticas públicas essenciais 
para a nossa gente. Sem 
complicação, sem linguagem 
distante. Para que qualquer 
cidadã ou cidadão possa 
entender.
Durante muito tempo, em 
outros governos, o orçamento 
público fi cou longe do 
dia a dia da população. 
Virou um assunto quase 
inacessível, o que afasta 
o povo das decisões e 
enfraquece o controle social. 
Quando a informação não é 
compreendida, ela perde o 
seu valor.
O Balanço Cidadão vem 
justamente para aproximar, 
traduzir números, explicar 
como as contas funcionam e 
mostrar, com objetividade, 
de onde vem o dinheiro e 
para onde ele vai. Da saúde 
à educação, da segurança 
à infraestrutura, o que 
aparece ali refl ete escolhas 

e prioridades. Auxilia 
até mesmo na melhor 
compreensão de como o 
trabalho da Assembleia 
Legislativa é fundamental 
para o desenvolvimento da 
administração do Estado.
No entanto, só dar acesso 
à informação não resolve 
tudo. É fundamental fazer 
a gestão acontecer no dia 
a dia: manter as contas 
equilibradas, planejar com 
cuidado e garantir que cada 
valor gasto tenha impacto 
real na vida das pessoas. 
E temos avançado nesse 
sentido. Hoje, o Maranhão é 
reconhecido nacionalmente 
tanto pela transparência 
quanto pela solidez fi scal - 
somos Selo Diamante com o 
Portal da Transparência e o 
segundo do país em solidez 
fi scal. Isso não acontece 
por acaso. É resultado de 
um trabalho contínuo e de 
uma postura séria no uso do 
dinheiro público. Isso gera 

confi ança.
E, quando existe confi ança, 
o Estado ganha mais 
condições de investir, de 
atrair investidores e de fazer 
melhor. O importante é que o 
cidadão consiga acompanhar, 
questionar e cobrar. É assim 
que a gestão pública se 
fortalece. O Balanço Cidadão 
também cumpre esse papel: 
informar, esclarecer e abrir 
espaço para participação.
Governar vai muito além de 
entregar obras ou apresentar 
números. Para a nossa gestão, 
governar é sobre construir 
essa confi ança ao longo do 
tempo. E isso não surge de 
um dia para o outro. Ela 
se constrói com prática, 
constância e respeito.
É com esse compromisso que 
seguimos, trabalhando pelo 
futuro do Maranhão.

Balanço Cidadão consolida um 
governo coletivo e transparente

O ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
André Mendonça, relator 
das investigações sobre 
o Banco Master, disse 
nesta sexta-feira (20) que 
juiz não é estrela e deve 
assumir responsabilidades. 
A declaração do ministro 
foi feita, na manhã de hoje, 
durante uma palestra na 
seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) 
no Rio de Janeiro.
Mendonça disse que não 
tem a pretensão de ser uma 
“esperança” ou alguém com 
dom especial, mas quer 
“fazer o que é certo, pelos 
motivos certos”.
“O papel do bom juiz não é 
ser estrela. É simplesmente 
assumir a responsabilidade 
e julgar. Como eu sou 
cristão, pedindo a Deus que 
eu julgue de forma certa”, 
afirmou. O ministro também 
defendeu tranquilidade na 
tomada de decisões.
“Coragem é a capacidade 
de, no meio da adversidade, 

ter paz e tranquilidade para 
tomar as decisões. Coragem 
não é falar alto, não é ser 
arrogante, não precisa subir 
o tom da voz”, completou.
No mês passado, André 
Mendonça assumiu a 

relatoria do inquérito que 
investiga o banqueiro 
Daniel Vorcaro e as fraudes 
no Banco Master. Ele 
recebeu o processo após 
Dias Toffoli pedir para 
deixar o caso. O ministro 

assumiu que é um dos 
sócios do resort Tayayá, que 
foi comprado pelo fundo de 
investimento Arleen, ligado 
ao Master e investigado pela 
Polícia Federal.

 (AGÊNCIA BRASIL)

Ministro André Mendonça diz que 
juiz não é estrela e deve assumir 
responsabilidades

O ministro André Mendonça é relator das investigações sobre o Banco Master no STF

O ministro Alexandre 
de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
pediu na sexta-feira (20) 
que a Procuradoria-Geral 
da República (PGR) se 
manifeste sobre o novo 
pedido de prisão domiciliar 
feito pela defesa do ex-
presidente Jair Bolsonaro.
Na semana passada, 
Bolsonaro passou mal no 
presídio e foi levado para 
o Hospital DF Star, onde 

continua internado. O ex-
presidente se recupera de 
um quadro de pneumonia 
bacteriana.
O pedido para que a PGR 
apresente um parecer foi 
feito após a direção da 
Papudinha informar a 
Moraes que a transferência 
para a unidade hospitalar 
ocorreu em razão do 
“risco de morte” do ex-
presidente.
Mais cedo, no relatório 

enviado ao Supremo, 
o presídio comunicou 
oficialmente ao ministro 
que realizou a escolta 
para o hospital. “A escolta 
teve início às 6h52, após 
avaliação e determinação 
da médica de plantão, 
Dra Ana Cristina, em 
razão do risco de morte 
do custodiado. O trajeto 
foi concluído por volta 
das 8h55, com chegada no 
Hospital DF Star”, diz o 

relatório.
Após o ex-presidente 
passar mal, a defesa fez 
novo pedido de prisão 
domiciliar a Moraes. Não 
há prazo para decisão. 
De acordo com boletim 
médico divulgado 
na manhã de ontem, 
Bolsonaro segue internado 
e não tem previsão de alta.

 (AGÊNCIA BRASIL)

Alexandre de Moraes pede parecer da PGR 
sobre prisão domiciliar para Bolsonaro

O Ministério Público 
do Trabalho (MPT) e o 
Ministério Público do Estado 
de São Paulo (MP-SP) 
fi rmaram um acordo judicial 
com a Meta em que a empresa 
se comprometeu a identifi car, 
de forma proativa, perfi s que 
confi gurem trabalho infantil 
artístico sem autorização 
judicial e outras formas de 
exploração de crianças e 
adolescentes no ambiente 
virtual. A Meta é responsável 
pelas redes sociais Facebok, 
Instagram e Threads.
Segundo o MPT, a medida 
estabelece critérios rigorosos 
para a proteção de crianças e 
adolescentes em plataformas 
digitais e prevê sanções em 
caso de descumprimento. 
“A verifi cação dos perfi s 
será periódica e considerará 
critérios como: presença de 
crianças ou adolescentes 
como protagonistas do 
conteúdo; contas com grande 
alcance (mínimo de 29 mil 
seguidores); e atividade 
recente nas plataformas”, 
destacou o MPT, em nota.
Caso sejam identifi cadas 
irregularidades, os 
responsáveis pelos perfi s 

serão notifi cados para 
apresentar, no prazo de 20 
dias, alvará judicial para 
o trabalho do menor. Se a 
regularização não ocorrer, a 
conta será bloqueada no Brasil 
em até dez dias. 
De acordo com o MPT, o 
descumprimento das cláusulas 
acarretará multa de R$ 100 
mil por criança ou adolescente 
em caso da falta de bloqueio 
da conta irregular. A Meta 
poderá ainda ser condenada 
a pagar R$ 300 mil por 
descumprimento das demais 
obrigações e deverá  recolher 
R$ 2,5 milhões a fundos 
de proteção à infância e 
adolescência.
“A Meta também deverá 
criar mecanismos de 
denúncia para usuários e 
o Sistema de Garantia de 
Direitos (SGDCA), além 
de desenvolver sistemas de 
verifi cação de idade que 
impeçam a autodeclaração 
como único critério e 
restringir, imediatamente, o 
acesso de menores de 18 anos 
aos programas de monetização 
direta das plataformas”, 
destacou o MPT.

 (AGÊNCIA BRASIL)

MPT faz acordo com Meta 
para identifi car perfi s 
com trabalho infantil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA (MA) 
 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 

O Município de Cidelândia através da Comissão de Gestão do Processo de Chamamento Público, 
torna público a sessão pública para o recebimento dos envelopes de proposta e habilitação da 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2026 para a Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural destinado ao atendimento do programa acional 
de alimentação escolar/PNAE, em atendimento a Lei nº. 11.947/2009 e Resolução FNDE/CD nº 
26/2013. O recebimento da documentação e do projeto de venda ocorrerão no período de 24/03/2025 
à 16/04/2025, no horário das 08h às 12h, na Prefeitura Municipal na Sala da CPL, localizada na Av. 
Senador La Roque, s/n, centro, Cidelândia/MA. O edital poderá ser consultado gratuitamente de 2ª a 
6ª no horário de 08h00min às 12h00min, ou adquirido a partir da data de sua publicação mediante o 
recolhimento da taxa de R$ 25,00 (vinte cinco reais) na rede bancária credenciada, através de DAM 
e posteriormente obtido no endereço supracitado. Informações adicionais podem ser obtidas junto a 
Comissão de Gestão do Processo de Chamamento Público. O Edital completo está disponível para 
consulta e retirada no endereço eletrônico: site www.licitacidelandiama.com.br, www.gov.br/pncp 
ou www.cidelandia.ma.gov.br. Cidelândia - Maranhão 20 de março de 2026. Ivan Antunes Caldeira 
- Secretário Municipal de Educação.
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